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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10480.901241/2014-80  

ACÓRDÃO 3002-004.486 – 3ª SEÇÃO/2ª TURMA EXTRAORDINÁRIA    

SESSÃO DE 31 de julho de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE LFB TECNOLOGIA LTDA 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 

Período de apuração: 01/12/2013 a 31/12/2013 

DIREITO CREDITÓRIO. COFINS. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. ÔNUS 

DA PROVA. PRECLUSÃO. 

Incumbe ao contribuinte comprovar a existência, a liquidez e a certeza do 

direito creditório alegado, mediante documentação hábil e idônea. 

A prova documental deve ser apresentada com a Manifestação de 

Inconformidade, operando-se a preclusão do direito de juntá-la 

posteriormente, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 16, § 4º, do 

Decreto nº 70.235/1972. 

DILIGÊNCIA FISCAL. INÉRCIA DO CONTRIBUINTE. DOCUMENTOS 

APRESENTADOS APÓS O RELATÓRIO DE DILIGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 

Tendo o Colegiado convertido o julgamento em diligência para oportunizar 

ao contribuinte a apresentação dos documentos necessários à 

comprovação do direito creditório, a posterior juntada de documentação, 

somente após a conclusão da diligência fiscal e sem demonstração de 

qualquer das hipóteses excepcionais previstas no art. 16, § 4º, do Decreto 

nº 70.235/1972, não afasta a preclusão probatória. 

A busca da verdade material não autoriza a inobservância das regras 

processuais relativas ao momento adequado para produção da prova, 

especialmente quando o contribuinte teve oportunidade específica para 

suprir a deficiência probatória e permaneceu inerte. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Período de apuração: 01/12/2013 a 31/12/2013
			 
				 DIREITO CREDITÓRIO. COFINS. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. ÔNUS DA PROVA. PRECLUSÃO.
				 Incumbe ao contribuinte comprovar a existência, a liquidez e a certeza do direito creditório alegado, mediante documentação hábil e idônea.
				 A prova documental deve ser apresentada com a Manifestação de Inconformidade, operando-se a preclusão do direito de juntá-la posteriormente, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 16, § 4º, do Decreto nº 70.235/1972.
				 DILIGÊNCIA FISCAL. INÉRCIA DO CONTRIBUINTE. DOCUMENTOS APRESENTADOS APÓS O RELATÓRIO DE DILIGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
				 Tendo o Colegiado convertido o julgamento em diligência para oportunizar ao contribuinte a apresentação dos documentos necessários à comprovação do direito creditório, a posterior juntada de documentação, somente após a conclusão da diligência fiscal e sem demonstração de qualquer das hipóteses excepcionais previstas no art. 16, § 4º, do Decreto nº 70.235/1972, não afasta a preclusão probatória.
				 A busca da verdade material não autoriza a inobservância das regras processuais relativas ao momento adequado para produção da prova, especialmente quando o contribuinte teve oportunidade específica para suprir a deficiência probatória e permaneceu inerte.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Decisão: Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. Vencida a conselheira Neiva Aparecida Baylon (Relatora), que votou por dar-lhe provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha (Presidente).
		 Assinado Digitalmente
		 Neiva Aparecida Baylon - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Adriano Monte Pessoa, Anselmo Messias Ferraz Alves (substituto integral), Gisela Pimenta Gadelha, Neiva Aparecida Baylon, Renata Casorla Mascareñas, Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha (Presidente).
	
	 
		 Tratam os autos de Recurso Voluntário interposto pela LFB TECNOLOGIA LTDA, contra o Acórdão nº 04-45.208, proferido pela 4ª Turma da DRJ/CGE, que julgou parcialmente procedente a Manifestação de Inconformidade.
		 A controvérsia originou-se da não homologação da Declaração de Compensação (PER/DCOMP) nº 03871.16354.310114.1.3.04-5575, transmitida em 31/01/2014, na qual a contribuinte pleiteou o reconhecimento de crédito de COFINS (código de arrecadação 5856, período de apuração 12/2013) no valor de R$ 36.006,16, decorrente de pagamento indevido ou a maior.
		 O Despacho Decisório nº 082641414, emitido em 06/05/2014, indeferiu o pedido sob a justificativa de que o DARF informado como origem do crédito estava integralmente vinculado a débito declarado pelo sujeito passivo em DCTF no momento do processamento:
		 Em sua Manifestação de Inconformidade, a contribuinte alegou erro de preenchimento da DCTF original e cerceamento de defesa, juntando DACON retificador e DCTF retificadora, a qual reduziu o débito de COFINS para R$ 0,01.
		 A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (DRJ/CGE) julgou o pedido parcialmente procedente, reconhecendo crédito de apenas R$ 2.553,46. O colegiado fundamentou-se na consulta à DIRF da fonte pagadora (HEMOBRAS), constatando retenções de COFINS em dezembro/2013, mas negou o restante do valor pleiteado por falta de comprovação documental que justificasse a retificação.
		 Insatisfeita, a contribuinte interpôs Recurso Voluntário ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), argumentando a validade da DCTF retificadora, com fulcro no Parecer Normativo COSIT nº 2/2015, e apontando erro material nos cálculos da instância inferior.
		 Mediante Resolução nº 3002-000.223, a 2ª Turma Extraordinária da 3ª Seção de Julgamento converteu o julgamento em diligência, intimando a contribuinte a apresentar notas fiscais originais e livros contábeis de dezembro/2013 para esclarecer a base de cálculo da COFINS e a procedência das retenções informadas.
		 Em resposta à diligência, a fiscalização elaborou relatório concluindo pela inexistência do direito creditório, destacando a divergência entre a receita declarada na DACON (R$ 359.725,00) e a receita constante na DIRF (R￼ 359.725,00) foi reconhecida como receita. A NF 23 seria de competência de novembro/2013 e a NF 003 (R￼ 29.293,07) foram efetivamente realizadas e comprovadas via razão contábil e extrato bancário, justificando o pagamento a maior consubstanciado no DARF.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Neiva Aparecida Baylon, Relator
		 O recurso é tempestivo e atende aos pressupostos de admissibilidade, devendo ser conhecido.
		 A questão central delineada para a presente análise é verificar a ocorrência de pagamento a maior de COFINS no período de apuração de dezembro de 2013, tendo em vista a divergência apontada entre as informações prestadas em obrigações acessórias distintas (DACON e DIRF) e a documentação contábil apresentada na fase recursal.
		 O despacho decisório denegou o crédito sob a premissa de que o DARF recolhido estava vinculado a um débito declarado na DCTF original. Todavia, a análise do caso revela que a contribuinte, ciente do equívoco, transmitiu oportunamente a DCTF retificadora, que aniquilou o débito de COFINS na referida competência, reduzindo-o a centavos:
		 /
		 A instância a quo reconheceu apenas uma parcela do crédito pleiteado, calcando-se exclusivamente nas retenções informadas na DIRF para a competência de dezembro/2013, sem adentrar na real efetividade contábil e tributária das operações faturadas no mês.
		 Em sessão realizada em 18/05/2021, decidiu-se pela conversão do julgamento em diligência, nos seguintes termos:
		 Dessa forma, por todo o exposto, considerando a devolução plena do exame dos cálculos a esta Turma Julgadora, como também a fim de privilegiar, por uma lado, os Princípios da Moralidade e do Interesse Público, assim como a prudência e o Direito à Ampla Defesa, voto por converter o julgamento em diligência para a Unidade de Origem intimar a contribuinte a apresentar as notas fiscais originais das receitas obtidas em dezembro de 2013, assim como os livros contábeis/fiscais originais do mesmo período e, caso entenda necessário, quaisquer outros documentos, visando a elaboração de relatório conclusivo e justificado, referente ao período de apuração de dezembro de 2013 da COFINS e, adcionalmente, responder os seguintes quesitos: a)qual a correta base de cálculo da COFINS não cumulativa; b) qual a correta base de cálcula da COFINS cumulativa; c) Informar a procedência e a correção de eventuais valores declarados como retenção na fonte e/ou créditos e d) o eventual valor a ser restituído.
		 Em relatório conclusivo, a unidade de origem indica que o contribuinte foi intimado (fí.91), mas não apresentou as notas fiscais obtidas das receitas do período de 12/2003, bem como não apresentou os livros contábeis/fiscais originais do período de 12/2013. Apenas juntou parte das DACONs orginal e retificadora e DCTF, ou seja, informações que já constavam neste processo. Concluiu então em consideração as informações dos sistemas internos da RF13 (DIRF) e as declarações entregues pelo sujeito passivo, não se identifica direito creditório em apreço.
		 Contudo, a análise minuciosa da documentação contábil e fiscal juntada aos autos, bem como a explicação fornecida pela contribuinte em seu manifesto de discordância, demonstram que a conclusão da fiscalização merece reparos.
		 Conforme exaustivamente demonstrado pela contribuinte em sede de diligência, a realidade econômica e contábil de dezembro/2013 não se coaduna com o montante global apurado via DIRF para o tomador de serviços (HEMOBRAS). A DIRF consubstanciou retenções sobre três notas fiscais:
		 1.NF 23 (R$ 359.725,00): Emitida em 06/12/2013, única receita reconhecida e tributada no período.
		 2.NF 003 (R$ 359.725,00, apurando COFINS devida de R$ 27.339,10 (alíquota de 7,6%), e abatendo integralmente esse valor como retenção na fonte (códigos de receita 6147 e 6190), resultando em saldo a pagar zerado.
		 O cerne da controvérsia reside na Nota Fiscal nº 003. Embora a contribuinte não tenha reconhecido a receita no período de dezembro/2013 (trazendo-a a receita em período futuro), fato notório é que a retenção da contribuição (3%) foi efetivamente realizada pelo tomador do serviço no momento do pagamento da fatura.
		 Os documentos juntados pela contribuinte na fase recursal comprovam essa dinâmica. O razão contábil demonstra a segregação da retenção de COFINS no valor de R$ 29.293,07 referente à NF 003, bem como o extrato bancário comprova o recebimento do valor líquido, após o abatimento dos tributos retidos.
		 Somando-se as retenções de COFINS comprovadamente sofridas no exercício de 2013 (R￼ 29.293,07 referentes à NF 003, que excedem o montante apurado na competência), constata-se que a contribuinte suportou o custo tributário total de R$ 27.339,10 (já totalmente anulado pelas retenções do próprio mês), o saldo remanescente de retenção (R￼ 36.006,16, portanto, reflete um pagamento superior ao efetivamente devido no período.
		 Não se pode desconsiderar a eficácia da retenção tributária sob a justificativa de não reconhecimento contábil da receita naquele exato mês, pois o fato gerador da retenção ocorreu com a emissão da nota fiscal e o recebimento do serviço, consolidando o pagamento a maior em prol da Fazenda Pública. A prova documental (razão contábil, extratos e notas fiscais) foi produzida tempestivamente após a diligência determinada por esta Seção, afastando a preclusão temporal e garantindo a ampla defesa.
		 Assim, o direito creditório da contribuinte merece ser reconhecido em sua totalidade, visto que o DARF foi efetivamente pago e não vincula débito tributário apurado na competência. A DCTF retificadora, aliada aos documentos contábeis, afasta a premissa do despacho decisório.
		 CONCLUSÃO
		 Ante o exposto, considerando tudo o que dos autos consta, e em especial a documentação hábil produzida em sede de diligência que comprova a efetiva retenção e o pagamento a maior, VOTO NO SENTIDO DE DAR PROVIMENTO AO RECURSO VOLUNTÁRIO, reformando o acórdão recorrido para reconhecer integralmente o direito creditório pleiteado pela contribuinte, referente ao pagamento indevido de COFINS no valor de R$ 36.006,16, no período de apuração de 12/2013.
		 Assinado Digitalmente
		 Neiva Aparecida Baylon
	
	 
		 Conselheiro Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha, redator designado.
		 Peço vênia à ilustre Conselheira Relatora para divergir.
		 A controvérsia cinge-se ao reconhecimento do direito creditório decorrente de alegado pagamento indevido ou a maior de COFINS, utilizado na Declaração de Compensação (PER/DCOMP) nº 03871.16354.310114.1.3.04-5575.
		 Conforme se extrai dos autos, o ônus de demonstrar a liquidez e certeza do crédito invocado sempre incumbiu à recorrente, por força da própria natureza do pedido de restituição e compensação. Não se trata de mera faculdade processual, mas de requisito indispensável ao reconhecimento do direito creditório, cuja comprovação documental deve acompanhar a impugnação ao despacho decisório.
		 Essa distribuição do ônus probatório encontra respaldo não apenas na sistemática do Decreto nº 70.235, de 1972, mas também no art. 373, inciso I, do Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente ao processo administrativo fiscal, segundo o qual incumbe ao autor comprovar os fatos constitutivos de seu direito.
		 No processo administrativo fiscal, entretanto, a produção da prova documental não pode ocorrer a qualquer tempo.
		 Com efeito, dispõe o art. 16 do Decreto nº 70.235, de 1972:
		 Art. 16. A impugnação mencionará:
		 (...)
		 § 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, salvo se:
		 I - ficar demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna por motivo de força maior;
		 II - referir-se a fato ou a direito superveniente;
		 III - destinar-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
		 O dispositivo consagra verdadeira regra de preclusão probatória, compatível com os princípios da segurança jurídica, da estabilização da demanda administrativa e da lealdade processual.
		 No presente caso, nenhuma das exceções legais restou caracterizada.
		 Na espécie, a contribuinte deixou de instruir adequadamente sua Manifestação de Inconformidade, não apresentando os documentos indispensáveis à comprovação do alegado pagamento indevido. Também por ocasião da interposição do Recurso Voluntário permaneceu inerte quanto à produção da prova documental necessária.
		 Mais do que isso. Esta Turma, por intermédio da Resolução nº 3002-000.223, converteu o julgamento em diligência justamente para possibilitar à recorrente suprir a deficiência probatória existente nos autos. Determinou-se expressamente que fossem apresentadas as notas fiscais originais das receitas auferidas no período de apuração, os livros contábeis e fiscais originais correspondentes e demais esclarecimentos considerados imprescindíveis para a verificação da composição da base de cálculo da COFINS e da procedência das retenções na fonte.
		 A autoridade fiscal, em estrito cumprimento à diligência determinada por este Colegiado, intimou a recorrente para apresentação da documentação, tendo, inclusive, acatado prorrogação do prazo inicialmente concedido.
		 Todavia, mesmo diante dessa oportunidade excepcional, a contribuinte não apresentou os documentos requeridos. Conforme consignado no Relatório de Diligência Fiscal, limitou-se a juntar DACONs e DCTFs que já integravam os autos, deixando de apresentar precisamente os elementos probatórios cuja produção havia sido determinada por este Conselho.
		 Em razão dessa omissão, a fiscalização concluiu, de forma fundamentada, que, à luz das informações constantes dos sistemas oficiais da Receita Federal do Brasil, notadamente da DIRF, e das declarações entregues pela própria contribuinte, não era possível reconhecer a existência do direito creditório pleiteado.
		 Somente após a conclusão da diligência fiscal, quando intimada exclusivamente para se manifestar sobre o respectivo relatório, a recorrente trouxe aos autos nova documentação contábil e fiscal, documentação essa que serviu de fundamento para que a ilustre Relatora reconhecesse o direito creditório vindicado.
		 Com a devida vênia, não reputo possível acolher tal entendimento.
		 Em primeiro lugar, porque admitir a utilização dessa documentação implica afastar, sem fundamento legal, a regra de preclusão documental prevista no art. 16 do Decreto nº 70.235, de 1972. O processo administrativo fiscal estrutura-se sobre momentos próprios para a produção da prova, justamente para assegurar o contraditório, a estabilidade procedimental e a adequada instrução do feito. Não demonstrada qualquer das exceções legais aptas a afastar a preclusão, não há como admitir a produção tardia da prova.
		 Em segundo lugar, porque a própria diligência determinada por este Colegiado teve precisamente a finalidade de oportunizar à recorrente a apresentação dessa documentação perante a autoridade fiscal competente para proceder à sua análise técnica. Ainda assim, a contribuinte permaneceu inerte, deixando transcorrer, inclusive, o prazo prorrogado que lhe foi concedido.
		 Não se revela consentâneo com o devido processo administrativo admitir que a parte deixe de apresentar os documentos quando expressamente intimada pela fiscalização para esse fim e, posteriormente, somente após a emissão do Relatório de Diligência Fiscal, apresente novos elementos probatórios diretamente ao órgão julgador.
		 Tal procedimento esvazia a finalidade da diligência determinada pelo próprio CARF, impede que a autoridade fiscal exerça adequadamente sua competência para examinar a consistência, autenticidade e suficiência da documentação apresentada e transfere ao órgão julgador atividade eminentemente instrutória e fiscalizatória que não lhe compete desempenhar originariamente.
		 Com efeito, a verificação da existência, liquidez e certeza do direito creditório constitui atividade típica da fiscalização tributária, a quem compete examinar a escrituração contábil e fiscal, confrontar documentos, validar informações constantes dos sistemas da Receita Federal e certificar a efetiva existência do crédito alegado.
		 A admissão de documentação inédita apenas na fase posterior ao Relatório de Diligência Fiscal impediria justamente essa análise técnica originária, acarretando verdadeira supressão da atividade fiscalizatória e comprometendo a regular instrução do processo.
		 Não se desconhece que o processo administrativo tributário prestigia a busca da verdade material. Todavia, esse princípio não autoriza a completa desconsideração das regras processuais que disciplinam o momento adequado para produção da prova, sobretudo quando a parte recebeu sucessivas oportunidades para fazê-lo e permaneceu inerte, sem apresentar qualquer justificativa apta a afastar a incidência da preclusão.
		 Assim, inexistindo prova regularmente produzida em momento processual oportuno apta a demonstrar a existência do alegado pagamento indevido ou a maior de COFINS, deve ser mantida a conclusão alcançada pela autoridade fiscal no Relatório de Diligência, bem como a decisão recorrida.
		 Ante o exposto, com a devida vênia da ilustre Relatora, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, mantendo integralmente o Acórdão recorrido, que reconheceu em parte o direito creditório pleiteado.
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha
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Decisão: Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar 

provimento ao recurso voluntário. Vencida a conselheira Neiva Aparecida Baylon (Relatora), que 

votou por dar-lhe provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Luiz Felipe de 

Rezende Martins Sardinha (Presidente). 

 

Assinado Digitalmente 

Neiva Aparecida Baylon – Relator 

 

Assinado Digitalmente 

Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha – Presidente 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Adriano Monte Pessoa, 

Anselmo Messias Ferraz Alves (substituto integral), Gisela Pimenta Gadelha, Neiva Aparecida 

Baylon, Renata Casorla Mascareñas, Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha (Presidente). 

 
 

RELATÓRIO 

Tratam os autos de Recurso Voluntário interposto pela LFB TECNOLOGIA LTDA, 

contra o Acórdão nº 04-45.208, proferido pela 4ª Turma da DRJ/CGE, que julgou parcialmente 

procedente a Manifestação de Inconformidade. 

A controvérsia originou-se da não homologação da Declaração de Compensação 

(PER/DCOMP) nº 03871.16354.310114.1.3.04-5575, transmitida em 31/01/2014, na qual a 

contribuinte pleiteou o reconhecimento de crédito de COFINS (código de arrecadação 5856, 

período de apuração 12/2013) no valor de R$ 36.006,16, decorrente de pagamento indevido ou a 

maior. 

O Despacho Decisório nº 082641414, emitido em 06/05/2014, indeferiu o pedido 

sob a justificativa de que o DARF informado como origem do crédito estava integralmente 

vinculado a débito declarado pelo sujeito passivo em DCTF no momento do processamento: 

Em sua Manifestação de Inconformidade, a contribuinte alegou erro de 

preenchimento da DCTF original e cerceamento de defesa, juntando DACON retificador e DCTF 

retificadora, a qual reduziu o débito de COFINS para R$ 0,01. 

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande 

(DRJ/CGE) julgou o pedido parcialmente procedente, reconhecendo crédito de apenas R$ 

2.553,46. O colegiado fundamentou-se na consulta à DIRF da fonte pagadora (HEMOBRAS), 
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constatando retenções de COFINS em dezembro/2013, mas negou o restante do valor pleiteado 

por falta de comprovação documental que justificasse a retificação. 

Insatisfeita, a contribuinte interpôs Recurso Voluntário ao Conselho Administrativo 

de Recursos Fiscais (CARF), argumentando a validade da DCTF retificadora, com fulcro no Parecer 

Normativo COSIT nº 2/2015, e apontando erro material nos cálculos da instância inferior. 

Mediante Resolução nº 3002-000.223, a 2ª Turma Extraordinária da 3ª Seção de 

Julgamento converteu o julgamento em diligência, intimando a contribuinte a apresentar notas 

fiscais originais e livros contábeis de dezembro/2013 para esclarecer a base de cálculo da COFINS e 

a procedência das retenções informadas. 

Em resposta à diligência, a fiscalização elaborou relatório concluindo pela 

inexistência do direito creditório, destacando a divergência entre a receita declarada na DACON 

(R$ 359.725,00) e a receita constante na DIRF (R￼ 359.725,00) foi reconhecida como receita. A NF 

23 seria de competência de novembro/2013 e a NF 003 (R￼ 29.293,07) foram efetivamente 

realizadas e comprovadas via razão contábil e extrato bancário, justificando o pagamento a maior 

consubstanciado no DARF. 

É o relatório. 

 
 

VOTO VENCIDO 

Conselheiro Neiva Aparecida Baylon, Relator 

O recurso é tempestivo e atende aos pressupostos de admissibilidade, devendo ser 

conhecido. 

A questão central delineada para a presente análise é verificar a ocorrência de 

pagamento a maior de COFINS no período de apuração de dezembro de 2013, tendo em vista a 

divergência apontada entre as informações prestadas em obrigações acessórias distintas (DACON 

e DIRF) e a documentação contábil apresentada na fase recursal. 

O despacho decisório denegou o crédito sob a premissa de que o DARF recolhido 

estava vinculado a um débito declarado na DCTF original. Todavia, a análise do caso revela que a 

contribuinte, ciente do equívoco, transmitiu oportunamente a DCTF retificadora, que aniquilou o 

débito de COFINS na referida competência, reduzindo-o a centavos: 
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A instância a quo reconheceu apenas uma parcela do crédito pleiteado, calcando-se 

exclusivamente nas retenções informadas na DIRF para a competência de dezembro/2013, sem 

adentrar na real efetividade contábil e tributária das operações faturadas no mês. 

Em sessão realizada em 18/05/2021, decidiu-se pela conversão do julgamento em 

diligência, nos seguintes termos: 

Dessa forma, por todo o exposto, considerando a devolução plena do 

exame dos cálculos a esta Turma Julgadora, como também a fim de 

privilegiar, por uma lado, os Princípios da Moralidade e do Interesse 

Público, assim como a prudência e o Direito à Ampla Defesa, voto por 

converter o julgamento em diligência para a Unidade de Origem intimar a 

contribuinte a apresentar as notas fiscais originais das receitas obtidas em 

dezembro de 2013, assim como os livros contábeis/fiscais originais do 

mesmo período e, caso entenda necessário, quaisquer outros documentos, 

visando a elaboração de relatório conclusivo e justificado, referente ao 

período de apuração de dezembro de 2013 da COFINS e, adcionalmente, 

responder os seguintes quesitos: a)qual a correta base de cálculo da 

COFINS não cumulativa; b) qual a correta base de cálcula da COFINS 

cumulativa; c) Informar a procedência e a correção de eventuais valores 

declarados como retenção na fonte e/ou créditos e d) o eventual valor a 

ser restituído.  

Em relatório conclusivo, a unidade de origem indica que o contribuinte foi intimado 

(fí.91), mas não apresentou as notas fiscais obtidas das receitas do período de 12/2003, bem como 

não apresentou os livros contábeis/fiscais originais do período de 12/2013. Apenas juntou parte 
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das DACON’s orginal e retificadora e DCTF, ou seja, informações que já constavam neste processo. 

Concluiu então em consideração as informações dos sistemas internos da RF13 (DIRF) e as 

declarações entregues pelo sujeito passivo, não se identifica direito creditório em apreço.  

Contudo, a análise minuciosa da documentação contábil e fiscal juntada aos autos, 

bem como a explicação fornecida pela contribuinte em seu manifesto de discordância, 

demonstram que a conclusão da fiscalização merece reparos. 

Conforme exaustivamente demonstrado pela contribuinte em sede de diligência, a 

realidade econômica e contábil de dezembro/2013 não se coaduna com o montante global 

apurado via DIRF para o tomador de serviços (HEMOBRAS). A DIRF consubstanciou retenções 

sobre três notas fiscais: 

 1. NF 23 (R$ 359.725,00): Emitida em 06/12/2013, única receita 

reconhecida e tributada no período. 

 2. NF 003 (R$ 359.725,00, apurando COFINS devida de R$ 

27.339,10 (alíquota de 7,6%), e abatendo integralmente esse valor como 

retenção na fonte (códigos de receita 6147 e 6190), resultando em saldo a 

pagar zerado. 

O cerne da controvérsia reside na Nota Fiscal nº 003. Embora a contribuinte não 

tenha reconhecido a receita no período de dezembro/2013 (trazendo-a a receita em período 

futuro), fato notório é que a retenção da contribuição (3%) foi efetivamente realizada pelo 

tomador do serviço no momento do pagamento da fatura. 

Os documentos juntados pela contribuinte na fase recursal comprovam essa 

dinâmica. O razão contábil demonstra a segregação da retenção de COFINS no valor de R$ 

29.293,07 referente à NF 003, bem como o extrato bancário comprova o recebimento do valor 

líquido, após o abatimento dos tributos retidos. 

Somando-se as retenções de COFINS comprovadamente sofridas no exercício de 

2013 (R￼ 29.293,07 referentes à NF 003, que excedem o montante apurado na competência), 

constata-se que a contribuinte suportou o custo tributário total de R$ 27.339,10 (já totalmente 

anulado pelas retenções do próprio mês), o saldo remanescente de retenção (R￼ 36.006,16, 

portanto, reflete um pagamento superior ao efetivamente devido no período. 

Não se pode desconsiderar a eficácia da retenção tributária sob a justificativa de 

não reconhecimento contábil da receita naquele exato mês, pois o fato gerador da retenção 

ocorreu com a emissão da nota fiscal e o recebimento do serviço, consolidando o pagamento a 

maior em prol da Fazenda Pública. A prova documental (razão contábil, extratos e notas fiscais) foi 

produzida tempestivamente após a diligência determinada por esta Seção, afastando a preclusão 

temporal e garantindo a ampla defesa. 

Assim, o direito creditório da contribuinte merece ser reconhecido em sua 

totalidade, visto que o DARF foi efetivamente pago e não vincula débito tributário apurado na 
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competência. A DCTF retificadora, aliada aos documentos contábeis, afasta a premissa do 

despacho decisório. 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, considerando tudo o que dos autos consta, e em especial a 

documentação hábil produzida em sede de diligência que comprova a efetiva retenção e o 

pagamento a maior, VOTO NO SENTIDO DE DAR PROVIMENTO AO RECURSO VOLUNTÁRIO, 

reformando o acórdão recorrido para reconhecer integralmente o direito creditório pleiteado pela 

contribuinte, referente ao pagamento indevido de COFINS no valor de R$ 36.006,16, no período 

de apuração de 12/2013. 

Assinado Digitalmente 

Neiva Aparecida Baylon 

 
 

VOTO VENCEDOR 

Conselheiro Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha, redator designado. 

Peço vênia à ilustre Conselheira Relatora para divergir. 

A controvérsia cinge-se ao reconhecimento do direito creditório decorrente de 

alegado pagamento indevido ou a maior de COFINS, utilizado na Declaração de Compensação 

(PER/DCOMP) nº 03871.16354.310114.1.3.04-5575. 

Conforme se extrai dos autos, o ônus de demonstrar a liquidez e certeza do crédito 

invocado sempre incumbiu à recorrente, por força da própria natureza do pedido de restituição e 

compensação. Não se trata de mera faculdade processual, mas de requisito indispensável ao 

reconhecimento do direito creditório, cuja comprovação documental deve acompanhar a 

impugnação ao despacho decisório. 

Essa distribuição do ônus probatório encontra respaldo não apenas na sistemática 

do Decreto nº 70.235, de 1972, mas também no art. 373, inciso I, do Código de Processo Civil, 

aplicável subsidiariamente ao processo administrativo fiscal, segundo o qual incumbe ao autor 

comprovar os fatos constitutivos de seu direito. 

No processo administrativo fiscal, entretanto, a produção da prova documental não 

pode ocorrer a qualquer tempo. 

Com efeito, dispõe o art. 16 do Decreto nº 70.235, de 1972: 

Art. 16. A impugnação mencionará: 

(...) 

Fl. 156DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  3002-004.486 – 3ª SEÇÃO/2ª TURMA EXTRAORDINÁRIA  PROCESSO  10480.901241/2014-80 

 7 

§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito 

de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, salvo se: 

I – ficar demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna por motivo 

de força maior; 

II – referir-se a fato ou a direito superveniente; 

III – destinar-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 

O dispositivo consagra verdadeira regra de preclusão probatória, compatível com os 

princípios da segurança jurídica, da estabilização da demanda administrativa e da lealdade 

processual. 

No presente caso, nenhuma das exceções legais restou caracterizada. 

Na espécie, a contribuinte deixou de instruir adequadamente sua Manifestação de 

Inconformidade, não apresentando os documentos indispensáveis à comprovação do alegado 

pagamento indevido. Também por ocasião da interposição do Recurso Voluntário permaneceu 

inerte quanto à produção da prova documental necessária. 

Mais do que isso. Esta Turma, por intermédio da Resolução nº 3002-000.223, 

converteu o julgamento em diligência justamente para possibilitar à recorrente suprir a deficiência 

probatória existente nos autos. Determinou-se expressamente que fossem apresentadas as notas 

fiscais originais das receitas auferidas no período de apuração, os livros contábeis e fiscais originais 

correspondentes e demais esclarecimentos considerados imprescindíveis para a verificação da 

composição da base de cálculo da COFINS e da procedência das retenções na fonte. 

A autoridade fiscal, em estrito cumprimento à diligência determinada por este 

Colegiado, intimou a recorrente para apresentação da documentação, tendo, inclusive, acatado 

prorrogação do prazo inicialmente concedido. 

Todavia, mesmo diante dessa oportunidade excepcional, a contribuinte não 

apresentou os documentos requeridos. Conforme consignado no Relatório de Diligência Fiscal, 

limitou-se a juntar DACONs e DCTFs que já integravam os autos, deixando de apresentar 

precisamente os elementos probatórios cuja produção havia sido determinada por este Conselho. 

Em razão dessa omissão, a fiscalização concluiu, de forma fundamentada, que, à luz 

das informações constantes dos sistemas oficiais da Receita Federal do Brasil, notadamente da 

DIRF, e das declarações entregues pela própria contribuinte, não era possível reconhecer a 

existência do direito creditório pleiteado. 

Somente após a conclusão da diligência fiscal, quando intimada exclusivamente 

para se manifestar sobre o respectivo relatório, a recorrente trouxe aos autos nova documentação 

contábil e fiscal, documentação essa que serviu de fundamento para que a ilustre Relatora 

reconhecesse o direito creditório vindicado. 

Com a devida vênia, não reputo possível acolher tal entendimento. 
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Em primeiro lugar, porque admitir a utilização dessa documentação implica afastar, 

sem fundamento legal, a regra de preclusão documental prevista no art. 16 do Decreto nº 70.235, 

de 1972. O processo administrativo fiscal estrutura-se sobre momentos próprios para a produção 

da prova, justamente para assegurar o contraditório, a estabilidade procedimental e a adequada 

instrução do feito. Não demonstrada qualquer das exceções legais aptas a afastar a preclusão, não 

há como admitir a produção tardia da prova. 

Em segundo lugar, porque a própria diligência determinada por este Colegiado teve 

precisamente a finalidade de oportunizar à recorrente a apresentação dessa documentação 

perante a autoridade fiscal competente para proceder à sua análise técnica. Ainda assim, a 

contribuinte permaneceu inerte, deixando transcorrer, inclusive, o prazo prorrogado que lhe foi 

concedido. 

Não se revela consentâneo com o devido processo administrativo admitir que a 

parte deixe de apresentar os documentos quando expressamente intimada pela fiscalização para 

esse fim e, posteriormente, somente após a emissão do Relatório de Diligência Fiscal, apresente 

novos elementos probatórios diretamente ao órgão julgador. 

Tal procedimento esvazia a finalidade da diligência determinada pelo próprio CARF, 

impede que a autoridade fiscal exerça adequadamente sua competência para examinar a 

consistência, autenticidade e suficiência da documentação apresentada e transfere ao órgão 

julgador atividade eminentemente instrutória e fiscalizatória que não lhe compete desempenhar 

originariamente. 

Com efeito, a verificação da existência, liquidez e certeza do direito creditório 

constitui atividade típica da fiscalização tributária, a quem compete examinar a escrituração 

contábil e fiscal, confrontar documentos, validar informações constantes dos sistemas da Receita 

Federal e certificar a efetiva existência do crédito alegado. 

A admissão de documentação inédita apenas na fase posterior ao Relatório de 

Diligência Fiscal impediria justamente essa análise técnica originária, acarretando verdadeira 

supressão da atividade fiscalizatória e comprometendo a regular instrução do processo. 

Não se desconhece que o processo administrativo tributário prestigia a busca da 

verdade material. Todavia, esse princípio não autoriza a completa desconsideração das regras 

processuais que disciplinam o momento adequado para produção da prova, sobretudo quando a 

parte recebeu sucessivas oportunidades para fazê-lo e permaneceu inerte, sem apresentar 

qualquer justificativa apta a afastar a incidência da preclusão. 

Assim, inexistindo prova regularmente produzida em momento processual 

oportuno apta a demonstrar a existência do alegado pagamento indevido ou a maior de COFINS, 

deve ser mantida a conclusão alcançada pela autoridade fiscal no Relatório de Diligência, bem 

como a decisão recorrida. 
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Ante o exposto, com a devida vênia da ilustre Relatora, voto por NEGAR 

PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, mantendo integralmente o Acórdão recorrido, que 

reconheceu em parte o direito creditório pleiteado. 

Assinado Digitalmente 

Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha 
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